
Ltnciauro Gome§/AE-5/10/99 

O ministro: aproximação com líderes na busca de apoio 
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Empresas e setor público  vão  pagar pelo rombo 
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Planalto anuncia hoje 
cortes de despesas e 
aumento de tributos 
para pessoa jurídica 

B RASÍLIA — As empre-
sas e o próprio setor pú-
blico vão pagar a con- 

ta de R$ 2,38 bilhões que os 
servidores públicos deixaram 
de recolher aos cofres públi-
cos para financiar suas apo-
sentadorias, por decisão do 
Supremo Tribunal Federal. 
Hoje, o governo anuncia cor-
tes de despesas com custeio e 
investimento da máquina ad-
ministrativa e aumento da 
carga tributária das empre-
sas, que não mais poderão de-
duzir integralmente o adicio-
nal de um ponto porcentual 
da Canis da Contribuição So-
cial sobre o Lucro Líquido 
(CSLL). 

Por enquanto, a equipe eco-
nômica abando-
nou a proposta 
de elevar a con-
tribuição previ-
denciária dos 
funcionários da 
ativa, porque te-
ria que aprová-
la no Congres-
so. Mas a medi-
da não está des- 
cartada e será 
novamente proposta, depois 
de um acerto político com os 
governadores, maiores inte-
ressados na contribuição. 

As decisões anunciadas ho-
je deverão ter caráter tempo-
rário e poderão ser suspensas 
ou atenuadas na medida da 
confirmação de outras recei-
tas, como a contribuição pre-
videnciária dos militares e o 
resultado da arrecadação de-
corrente das medidas de com-
bate à elisão (meios de redu-
zir o imposto a pagar). O Mi-
nistério da Fazenda já tem 
pronto um projeto que fecha 
várias brechas na legislação 
tributária, permitindo às em-
presas o planejamento de sua  

contabilidade, de forma a pa-
gar menos impostos. 

Depois da rejeição política 
às propostas da área econômi- 
ca de enviar duas emendas 
constitucionais ao Legislati- 
vo para instituir a contribui- 
ção previdenciária dos servi- 
dores inativos e outra para 
desvincular o reajuste de seus 
benefícios da correção sala- 
rial dos funcionários da ati- 
va, o governo mudou de estra- 
tégia. Vai buscar apoio dos 
governadores, que lidam com 
o problema do déficit crescen- 
te do sistema de previdência 
pública, para obter sustenta- 
ção às referidas emendas. 
"Nós não desistimos, mas ta- 
ticamente recuamos para 
avançar com mais força 
adiante", resumiu uma auto- 
ridade da equipe econômica. 

Os assessores da equipe eco- 
nômica arranjaram uma solu- 
ção de emergência para a 

frustração de re- 
ceitas do siste- 
ma de previdên- 
cia pública, mas 
nem de longe es- 
tão satisfeitos 
com a alternati- 
va encontrada. 
"Não é justo 
que o setor pri- 
vado pague 
qualquer parce-

la da conta dos privilégios do 
servidor público", disse um 
economista do governo. Ele 
ressalvou, porém, que o gover-
no foi derrotado pela classe 
política e não teve outra saí-
da que não buscar receitas on-
de foi possível. 

A Receita Federal vai redu-
zir o porcentual de dedução 
do aumento da Cofins — que 
passou de 2% para 3% sobre 
o faturamento das empresas, 
a partir desse ano — do valor 
a ser pago a título da Contri-
buição Social sobre o Lucro 
Líquido (CSLL). Hoje, será 
informado como ficará a de-
dução. 

Os cortes de despesas não 

estavam concluídos  até on-
tem à noite, na  Secretaria  de 
Orçamento, do Ministério do 
Planejamento. A orientação 
dada pelo ministro  Martus 
Tavares era de pulverizar o 
montante a ser cortado  — me-
tade do esforço para obter os 
R$ 2,38 bilhões — pelas várias 
áreas do governo, preservan-
do apenas os ministérios so-
ciais (Educação, Saúde e Re-
forma Agrária). 

Proposta  — O governo não 
pretende enviar nova propos-
ta orçamentária ao Congres-
so, como entenderam os par-
lamentares da Comissão Mis-
ta de Orçamento. Os cortes se-
rão propostos por meio de 
emendas ao projeto original, 
segundo explicou um técnico 
da área. Apesar de autorizati-
vo para gastar, qualquer alte- 

ração para majorar os valo-
res  orçados posteriormente, 
em decorrência de eventual 
ganho de receita, novas alte-
rações terão que ser feitas na 
lei  orçamentária. 

O ministro da Fazenda, Pe-
dro  Malan, já começou a con-
versar com governadores de 
todos os partidos sobre a ne-
cessidade de aprovação de 
emenda constitucional, taxan-
do  os aposentados do setor 
público.  Além do rombo in-
sustentável das contas da pre-
vidência pública (R$ 36 bi-
lhões neste ano, consideran-
do União, Estados e municí-
pios), a não contribuição dos 
aposentados é um estímulo à 
aposentadoria, que oferece 
uma remuneração maior do 
que o salário da ativa. A medi-
da constitucional, no entan-
to, só teria impacto em 2000. 
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